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Manejo Florestal Comunitário

O manejo florestal comunitário é 
aquele que é realizado com a 

participação efetiva das 
comunidades locais em todo o seu 

processo de implementação.

III Oficina de Manejo Florestal Comunitário 
da Amazônia.  Marabá / Pará 1998.



História do GT-MFC 1998-2000 2001-2003 2004-2005 2006-2007

Contexto Iniciativas começam a 
se conhecer

Núcleos isolados de 
MFC
MFC não era pauta de 
discussão

Recurso US AID e 
Banco Mundial  para 
juntar iniciativas 
promissoras

Inflexão do conceito de 
MF

Crédito para MF

Demandas  de 
posicionamento político

Certificação florestal 
para projetos de 
pequena escala

Endividamento de 
associações  para  a 
elaboração de planos 
de manejo

MFC na agenda de 
governos estaduais 
(AC, AM, PA)

Outros  atores 
compondo o cenário de 
discussão do MFC

Fronteira de expansão 
do manejo empresarial 
avança  para florestas 
comunitárias

Assassinato de 
lideranças

PAOF –  65%  áreas 
destinadas às 
comunidades

Descentralização da 
atividade de 
licenciamento

Intensificação da 
fiscalização

Necess idades  e 
demandas  do 
contexto

Lacunas nas áreas de 
legislação, assistência 
técnica, financiamento

Identificação de pautas 
para o MFC: crédito, 
marco legal, 
comercialização, etc.

idem Idem

Instrumentos para 
acesso a crédito

Fiscalização das 
atividades ilegais de 
invasão e roubo de 
madeira dentro de 
áreas comunitárias

Idem

Regularização e 
regulamentação  dos 
contratos estabelecidos 
entre comunidades e 
empresas

Realizações  e 
conquis tas  

Instrução Normativa 
para MFC

Formação do Grupo de 
Produtores do Acre

Primeiras áreas  de MC 
certificadas

Diagnóstico da situação 
dos PMC nas RES EX 
de Rondônia

Criação do GT-RES EX

Formação da 
Cooperativa de 
Produtores do Acre
Normativas para 
Manejo –  IN 05

Lacunas Identificar outras 
iniciativas de MFC 
(além das apoiadas por 
ONGs / iniciativas 
promissoras)

Limitação no 
acompanhamento das 
novas iniciativas

Falta de controle e 
transparência na 
aprovação de novos 
PMC Diminuição dos 
fundos  internacionais 
para o apoio a projetos 



1. Último levantamento (2006)



2. 



3. Atividades do GT-MFC em 2007

• Reunião do GT-MFC em maio 
– Reestruturação do GT com objetivo de trazer a 

participação de representações comunitárias.
• Reunião do GT-MFC em julho

– Reunião com a Ministra, S FB e PNF
– Principais demandas apresentadas:

• Regularização fundiária
• Criar capacidade nos órgãos ambientais –  federal e estaduais 

–  para trabalhar com o tema MFC, para agilizar as análises e 
aprovação dos planos de manejo;

• Provisão de infra-estrutura para garantir fluxo e 
beneficiamento dos produtos florestais;

• Proteção às lideranças comunitárias ameaçadas e resolução 
das relações injustas entre empresas madeireiras e 
comunidades;

• Política Nacional de Apoio ao Manejo Florestal 
Comunitário



4. Roteiro para elaboração de projeto de lei 
ins tituindo política de fomento ao manejo 
florestal comunitário

1. Objetivo
Qual o objetivo maior da política pública a ser instituída?
  
2 –   Planejamento e Gestão
Qual vai ser o órgão gestor,o S FB?
  
3 –  Beneficiários
Quem são?  Definição de comunidades locais da CDB ou da Lei de 

Gestão de Florestas?
  
4 –  Princípios
Descrevem o caráter político da política pública
  
5 –  Diretrizes
Linhas gerais orientadoras da implementação da política de fomento 

ao MFC
 



6 –  Instrumentos
regularização fundiária,
crédito rural,
infra-estrutura produtiva e serviços,
assistência técnica e extensão rural,
pesquisa  e desenvolvimento,
comercialização,
seguro florestal,
legislação sanitária,
tributação,
cooperativismo e associativismo,
educação formal e não formal 
7- Orçamento e financiamento da política
 Qual a origem dos recursos para o fomento do MFC?

4. Roteiro para elaboração de projeto de lei 
instituindo política de fomento ao manejo florestal 
comunitário



5. Necessidades urgentes:

Criar Grupo de Trabalho ou Comissão com a responsabilidade de 
apresentar ao CONAFLOR  ainda este ano uma proposta de PNMFC;

Criar condições para uma ampla discussão desta proposta no âmbito dos 
estados;

 Adequação do marco regulatório para aprovação e implementação de 
planos de manejo comunitários;

Capacitação de servidores públicos nos estados para o licenciamento dos 
planos de manejo;

 C riação de instrumentos para acesso das comunidades aos créditos do 
FNO-Floresta;

Articulação e coordenação entre os diferentes órgão de governo para o 
fomento e apoio às comunidades (MMA,MDA,Casa C ivil, BAS A,etc);

 R egularização e acompanhamento dos contratos estabelecidos entre 
comunidades e empresas


